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    Prefácio




    Foi com grande alegria e muita honra que aceitei o convite para prefaciar este livro. Trata­-se de obra fundamental que vem preencher uma lacuna na bibliografia brasileira no que se refere ao tema da proteção da infância e da juventude e à atuação do conselho tutelar. Não há dúvidas sobre o papel protagonista exercido pelo conselheiro tutelar na defesa da infância e da juventude nem sobre as dificuldades encontradas para o exercício dessa importante função pública. Porém, uma rápida pesquisa bibliográfica nos mostra que quase nada há publicado acerca de diretrizes para a atuação desse importante órgão criado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente há mais de 20 anos.




    Concebido para estar à frente da política de atendimento à criança e ao adolescente, o Conselho Tutelar materializa postulados da democracia participativa. O legislador – e deve­-se recordar que o legislador do Estatuto da Criança e do Adolescente é o mesmo que discutiu, votou e aprovou a Constituição Federal de 1988 –, ao entregar aos representantes da comunidade importantes cometidos de orientação, apoio e garantia de direitos das crianças, adolescentes e suas famílias, assegurou a inserção dela no labor de atenção a um grupo social cujos direitos historicamente vêm sendo violados. O Conselho Tutelar é uma instituição inédita no ordenamento jurídico brasileiro, dotada de autonomia e perenidade, criada para substituir o vetusto juiz de menores – onipotente durante aproximadamente 70 anos em nosso país – nas decisões acerca dos temas ligados à infância e à adolescência, na fiscalização e no fomento das políticas públicas, na intervenção familiar, na esfera da fiscalização de entidades de atendimento, de acolhimento ou socioeducativas, e no combate ao trabalho precoce.




    No âmbito internacional, pode­-se traçar um paralelo entre o Conselho Tutelar e o Children’s Panel escocês, criado pela Lei de Serviço Social escocesa de 1968 e mantido pela Lei de Proteção da Infância de 2011 daquele país do norte da Europa. Esse colegiado, formado por três cidadãos, que livremente se apresentam­ e preparam­-se para compô­-lo, tem atribuições semelhantes às de nosso Conselho Tutelar e outras, no âmbito das transgressões penais, naquelas ofensas de menor potencial. Essas duas instituições são vertebradas pelo desejo do legislador de manter as decisões acerca do destino da criança e do adolescente no seio da sociedade, da comunidade e da família onde estão insertos.




    Buscar a atuação ótima do Conselho Tutelar – proposta última desta obra – é pressupor a existência de uma rede de garantia dos direitos da criança e do adolescente instalada, bem equipada e atuante. Como indutores da garantia dos direitos e dos interesses das crianças e dos adolescentes, os conselheiros tutelares dependem dessas políticas públicas para obter resultados do seu trabalho. Assim, sistemas de ensino, de saúde e de assistência social, principalmente, integrados e azeitados condicionam a eficácia da intervenção do Conselho Tutelar. Infelizmente não é isso que se vê no nosso país, seja nos rincões longínquos, nos arrabaldes das grandes cidades ou até mesmo no centro destas. Serviços públicos precários, em especial nessas três áreas, geralmente implicam uma atuação frustrante do Conselho Tutelar. Porém, como adverte mais de uma das autoras, isso não pode transformar­-se em justificativa para que o conselheiro tutelar resigne­-se a realizar apenas os “encaminhamentos”, cuja eficácia se vê prejudicada pela falta de concreta e direta participação do agente tutelar no deslinde e na solução da demanda que lhe é apresentada.




    Há de se ter claro, desde logo, que a atuação do Conselho Tutelar na garantia de direitos fundamentais da criança e do adolescente não terá efetividade se este não puder atuar no fortalecimento das famílias, sobretudo das famílias vulneráveis, definidas aqui como aquelas carentes de instrução, de informações e de acesso a bens e a serviços e, ainda, aquelas em que a violência pode se fazer presente – ou seja, qualquer família brasileira, de qualquer classe social. A obra, assim, se constitui em valiosa bússola a guiar a andadura do conselheiro tutelar, que, mesmo submetido a certames de ingresso e cursos de formação, pode se ver em dúvida no momento de realizar uma entrevista, concretizar uma visita domiciliar ou fazer uma abordagem de rua.




    É um privilégio trabalhar, como temos trabalhado já há alguns anos, com as professoras Liana Fortunato Costa e Maria Aparecida Penso. Desde o começo da década passada, com a implantação do Projeto Fênix – pioneira iniciativa de um grupo de professoras e pesquisadoras do Departamento de Psicologia da Universidade de Brasília, em parceria com a Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal e com a Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e da Juventude do DF –, dezenas de frutos, representados por intervenções de sucesso com crianças, adolescentes e suas famílias, e valiosas dissertações de mestrado e teses de doutorado vêm brindando a comunidade científica do Distrito Federal e do Brasil com acuradas análises empíricas acerca da criança, do adolescente e da família em sua pluralidade e de modo contextualizado. Esses frutos, sem a menor dúvida, têm ajudado as três esferas de poder da República a direcionar e calibrar as políticas públicas dirigidas à infância, à juventude e às famílias. O reconhecimento da relevância da família, como referência socioafetiva central para a constituição dos sujeitos da nossa sociedade, que se quer democrática e plural, sublinhado e realçado por todos os autores e seus grupos de pesquisa, é condição de civilidade que, enquanto não assumida por todos os agentes públicos deste país como prioridade absoluta – inscrita no artigo 227 da Constituição Federal –, nos manterá em débito com as crianças e os adolescentes brasileiros. Esta obra é mais uma prova da entrega, do comprometimento e do rigor que os autores dedicam ao seu mister, o que não os impede, muito pelo contrário, de compartilhar simpatia, humanidade e compromisso social por onde quer que exerçam o seu ofício.




    Longe de servir apenas aos Conselhos Tutelares ou aos seus conselheiros, o livro que o leitor tem em mãos será útil para os profissionais das áreas de saúde, educação, assistência social, segurança pública, bem como para todo aquele que deseja se acercar com propriedade dos temas atinentes à proteção e à garantia de direitos fundamentais da criança e do adolescente. Somente no dia em que, como povo e nação, nos convencermos de que o investimento na criança, no adolescente e na família não são gastos; somente no dia em que, como povo e nação, nos convencermos de que a prevenção primária, representada pela garantia dos direitos fundamentais, deve ser priorizada em detrimento da aplicação das medidas de proteção ou socioeducativas, que buscam a regeneração de algo já rompido; somente no dia em que, como povo e nação, nos convencermos de que há de se dar à criança e ao adolescente as condições materiais mínimas para a concretização de um patamar de igualdade na partida para o desenvolvimento de seus projetos de vida, e à família condições de sustentar esse patamar, é que poderemos dizer que vivemos em uma sociedade verdadeiramente democrática, ocasião em que o trabalho do Conselho Tutelar será valorizado como um dos mais importantes cometidos que um agente público jamais recebeu. Mãos à obra, pois, na defesa e na garantia desses direitos.




    Anderson Pereira de Andrade




    Promotor de Justiça Cível e de Defesa dos Direitos




    Individuais Difusos e Coletivos da Infância




    e da Juventude no Distrito Federal (MPDFT)


  




  

    1 Conceitos de infância e leis




    que protegem crianças e adolescentes




    Rosa Maria Stefanini Macedo




    Sheila Regina Camargo Martins




    O CONCEITO DE INFÂNCIA




    O conceito de infância que conhecemos hoje, como um perío­do de crescimento da criança com características próprias e diferentes dos adultos, apareceu na história por volta do século XVII. Até então, as crianças eram consideradas miniaturas de adultos, ou seja, adultos pequenos. As crianças participavam da vida dos adultos em todas as situações, no modo de se vestir, nos espaços dentro da casa, nas brincadeiras e festas fora de casa. Entre os nobres, era hábito levar mestres para educar as crianças nos castelos, ensinar­-lhes artes e boas maneiras; entre os artesãos, era costume trocar os filhos de casa para que eles aprendessem com outro artesão, e não com o pai, o ofício desejado, assim aprendiam também a se comportar. Já os filhos de camponeses iam com os pais para o campo desde pequenos, assim que tivessem condições de ajudar no trabalho.




    Por influência da Igreja e dos moralistas no século XVII, passou­-se a defender a ideia de que a criança era diferente do adulto em suas capacidades e no modo de entender os fatos, em virtude de sua menor compreensão e falta de malícia. A partir daí, a maneira como as crianças eram vistas começou a se transformar, embora nas escolas ainda não houvesse separação por idade. A escola como conhecemos hoje, com classes de diferentes níveis e de acordo com a idade, só se esboçou no final do século XVIII, firmando­-se a partir do século XIX. Criaram­-se atividades segundo uma série de características específicas apontadas para cada idade, para que, por meio delas, as crianças tivessem oportunidade de desenvolver suas capacidades criativas, motoras, sociais. Houve, a partir de então, valorização do brincar como meio para o desenvolvimento de suas habilidades e preparação para a vida adulta, com as responsabilidades que dela fazem parte.




    Importante salientar que esse tratamento especial dado à infância foi assumido principalmente pela elite, as classes sociais abastadas. Para o povo, a educação escolar era inferior, mais curta e mais prática. No século XIX, com a industrialização, aumentou a pressão para que as crianças trabalhassem. Como consequência houve uma regressão, sobretudo quanto à condição especial de continuar a ser considerada criança depois dos 10 anos de idade. Portanto, o conceito que envolve as diversas competências próprias a cada idade foi influenciado pelas diferenças do tratamento escolar dado às crianças da elite e às do povo.




    O reconhecimento da adolescência como época da vida em que o jovem ainda não possui todas as características adultas, também devendo receber, portanto, um tratamento especial de proteção da sociedade, só surgiu com as mudanças das leis trabalhistas. Portanto, é muito recente o fato de aceitar o trabalho na condição de menor aos 14 anos, a responsabilidade civil aos 18 anos e a maioridade aos 21, quando então uma pessoa se torna adulta (de acordo com a lei brasileira).




    HISTÓRIA DA INFÂNCIA




    Apesar de as concepções de infância e adolescência terem se transformado com o tempo em nossa sociedade ocidental, as crianças pobres e as da elite sempre tiveram vidas muito diferentes. Na história da infância no Brasil, desde o período colonial até o atual, as crianças pobres sempre ficaram sujeitas à violência, ao preconceito, à exploração e ao abandono. No Brasil, os órfãos, desvalidos e abandonados foram institucionalizados desde o período colonial, inicialmente em entidades religiosas e depois em reformatórios, com intenção educacional.




    Nesse período, a autoridade era exercida pelo dono do engenho, da mineração, enfim, pelo senhor. O sistema patriarcal garantia o direito do pai de ditar normas e regras coerentes com a tradição católica, e de aplicar castigos físicos para a educação das crianças. Era costume utilizar a palmatória e a vara de marmelo. No caso da disciplina, as crianças de famílias ricas eram submetidas aos mesmos métodos a que eram submetidos os animais e escravos com quem brincavam.




    A família patriarcal era constituída pelos pais, filhos, agregados, escravos, enfim, por todas as pessoas que dependiam do proprietário (senhor) que detinha grande poder na sociedade e na política. As crianças pobres foram alvo de cuidados dos jesuítas, que tinham também a missão de converter os jovens índios. Com a expulsão dos jesuítas do Brasil, os escravos negros substituíram a exploração de mão de obra indígena. Os proprietários dos escravos e de seus filhos evitavam que as famílias negras permanecessem juntas, razão pela qual os filhos ilegítimos, especialmente fruto das relações dos senhores com índias e escravas negras, eram discriminados e entregues nas Rodas dos Expostos ou atendidos por instituições religiosas como as Santas Casas de Misericórdia, que abrigavam doentes, órfãos e desprovidos.




    Criadas em 1543, as Rodas dos Expostos eram cilindros de madeira rotatórios embutidos nos muros das construções nos quais eram “depositadas” as crianças indesejadas com garantia do anonimato dos expositores. Outro costume nessa época foi a adoção, ainda que informal, das crianças não desejadas por famílias substitutas que as acolhiam: os chamados “filhos de criação”.




    As famílias patriarcais detentoras de poder econômico e social assumiam os hábitos ditados pelos médicos higienistas – estes atribuíam, às famílias que apresentavam organização diversa do modelo prevalente de pai, mãe e filhos, julgamento de valor traduzido por adjetivos como “família desestruturada” ou “problemática”.




    Entre os séculos XVII e XVIII, com a valorização da infância e da família, o Estado e os médicos passaram a normatizar a vida das famílias, com a justificativa de combater os elevados índices de mortalidade infantil. Estipularam regras sobre os cuidados e métodos de educação que deveriam ser aplicados às crianças, entre eles a internação de crianças abandonadas em hospícios, a reprovação do cuidado pelas amas de leite e o estabelecimento de métodos de educação pelas famílias ricas que passaram também a ser escolarizadas.




    Durante o Império, os filhos ilegítimos também foram atendidos por entidades e ações caritativas e religiosas. As famílias pobres, especialmente aquelas que não seguiam a configuração nuclear padrão e não tinham trabalho regular, foram consideradas imorais e sem hábitos higiênicos, razões que justificavam a pressão da sociedade rica sobre o Estado para que as vigiasse constantemente. A institucionalização dessas crianças atendia aos objetivos de protegê­-las de suas famílias e de proteger a sociedade dos riscos potenciais de suas supostas tendências criminais.




    No século XIX, a elite e os poderes políticos apoiaram mais do que nunca a função da medicina para ditar regras sobre os comportamentos saudáveis da população. O objetivo inicial de domínio das epidemias que assolavam as cidades foi ampliado para a orientação sobre métodos repressivos de controle e disciplina das crianças e dos jovens, impondo hábitos e costumes que deveriam ser seguidos tanto pelas escolas quanto pelas famílias. Na elite, a afeição entre os cônjuges e para com os filhos começou a ser muito valorizada. A mulher passou a ser vista como a rainha do lar, responsável pela educação dos filhos, e o amor materno foi naturalizado, isto é, concebido como vocação biológica para a maternidade. Ao pai, hierarquicamente superior a todos (mulher e filhos), cabia a obrigação de manter financeiramente o lar, que foi sendo cada vez mais definido como um espaço privado.




    A PROTEÇÃO À INFÂNCIA




    Em 1899, o médico Arthur Moncorvo Filho fundou o Instituto de Proteção e Assistência à Infância, no Rio de Janeiro, com a participação de médicos e de senhoras representantes da elite, denominadas “Damas de Assistência à Infância”. A fundação desse órgão se justificava pelas necessidades de orientar as mães sobre os cuidados básicos de higiene, regular as amas de leite, verificar as condições de vida das crianças pobres e protegê­-las contra o abuso e a negligência. Os atendimentos às crianças eram realizados quase totalmente pelas entidades privadas, mas a atua­ção do Estado foi cada vez mais exigida pela sociedade. As crianças e os adolescentes de famílias pobres que perambulavam pelas ruas eram vistos pela medicina como insanos e vadios. Foram criados então os manicômios, que funcionavam como casas de correção destinadas ao controle e à disciplina, por meio do trabalho, dos menores “em situação irregular”. A idade mínima de 12 anos para o jovem trabalhar foi estabelecida pela legislação apenas em 1891.




    O comportamento criminoso – ou mesmo o risco de tal comportamento – era atribuído aos jovens de classes baixas, que, segundo a noção de periculosidade introduzida então, sofreriam de “defeitos profundos” ou falta de cuidados dos pais; interpretação que delineou basicamente a ciência médica da época e a higiene mental, atribuindo causas individuais a comportamentos insertos em um contexto de profundas e estruturais desigualdades sociais. Na base de tais concepções encontra­-se a noção de “raças” brancas superiores e mestiças ou diversas, inferiores e de degenerados.




    Com o advento da República (final de 1900 a 1930), o Estado precisou assumir a “assistência e proteção aos menores”, devido à grande pressão de médicos higienistas, famílias abastadas e políticos. A filantropia, em especial religiosa, é lentamente substituída pela justificativa da necessidade de assistência de cunho mais “científico”, que se revestia de ações de vigilância e controle como prevenção de epidemias sociais. A justiça cuidava dos “menores delinquentes” ou em “situação de risco para delinquência” por meio de intervenções coercitivas em instituições de acolhimento. A assistência às famílias pobres, nesse período, mantinha forte controle sobre hábitos e rotinas, assim como sobre toda a vida das famílias, visando a orientação e cuidados de saúde. A criação das creches, no final do século XIX, destinou­-se a atender os filhos das mães julgadas “boas” e trabalhadoras. A separação entre espaço público e privado foi cada vez mais evidenciada nesse período, e as mulheres e crianças isolaram­-se ainda mais.




    O século XX mudou o discurso de amparo aos desvalidos, de conotação religiosa e caritativa, para a necessidade de defesa e proteção das famílias vistas como irregulares. Na prática, as ações, ainda filantrópicas, assumiam o dever do Estado­-Nação de preservação da força de trabalho que deveria ser protegida, uma vez que seria o futuro do país. Mas as crianças pobres continuaram a ser exploradas, forçadas e castigadas nas fábricas. Entre 1906 e 1927, persistiu a estigmatização da criança pobre. A criação do Código de Menores, em 1927, autorizou os juízes a decidir sobre as medidas coercitivas e disciplinadoras que deveriam ser aplicadas a todos os jovens considerados em situação irregular. O Juizado de Menores destinava­-se a proteger e defender os “menores abandonados e delinquentes”, e decidia também sobre a perda ou suspensão do pátrio poder e a questão da tutela. O termo “menor”, do Código de Menores, assumiu ao longo do tempo conotação negativa, pois designava o estado de abandono como delinquência, desvio e vício. O Código proibiu o sistema das Rodas dos Enjeitados.




    O Laboratório de Biologia Infantil ligado ao Juizado de Menores foi instalado em 1936 com a finalidade de proceder a exames de jovens considerados problemáticos que precisavam de assistência e/ou institucionalização, e auxiliar o sistema judiciário nas análises de cada situação. Apesar de realizados por especialistas, esses exames colaboraram para que a assistência a crianças e jovens continuasse atribuindo as causas dos desvios de conduta como a delinquência à “vadiagem” e às “famílias pobres desestruturadas ou desagregadas”. Estas deveriam, então, receber tratamento moral e social. O termo “estrutura familiar” passou, assim, a “explicar” traços de personalidade.




    Na vigência do Estado Novo (1930­-1945), o governo federal criou o Departamento Nacional da Criança, no Ministério da Educação e Saúde Pública. O Serviço de Assistência ao Menor (SAM), criado em 1942 como órgão do Ministério da Justiça, destinou­-se à assistência aos filhos de famílias “despreparadas, incapazes ou inexistentes”. Nesse período, foram criados os reformatórios no sistema de abrigos. Eram entidades assistencialistas, muitas ligadas à figura das primeiras­-damas, como a Legião de Caridade Darcy Vargas, mais tarde conhecida como Legião Brasileira de Assistência (LBA), e a Casa do Pequeno Lavrador, destinadas a corrigir e disciplinar jovens com problemas de comportamento por meio do trabalho. A exploração da mão de obra de crianças e adolescentes pobres internos recebeu muitas críticas, inclusive por colaborar para o agravamento da situação dos jovens atendidos.




    Em 1964, depois do período de redemocratização do Brasil (1945­-1964) e início do regime militar, foi criada a Fundação Nacional do Bem­-Estar do Menor (Funabem) e, nos estados, as Fundações Estaduais do Bem­-Estar do Menor (Febens), cujo objetivo era a assistência à infância com ênfase na internação de jovens carentes, abandonados e infratores. Apesar de o Serviço de Assistência ao Menor (SAM) ter sido extinto, o regime militar seguiu a Doutrina da Situação Irregular do Menor, de acordo com a qual a conduta antissocial do “menor” deveria ser tratada com métodos educativos e corretivos. A situação era abordada como necessidade de segurança nacional. O objetivo era a recuperação dos jovens com o intuito de promover sua reintegração social.




    O Código de Menores foi revisto apenas em 1979 – com o objetivo preventivo de assistência, proteção e vigilância a menores em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Bem­-Estar do Menor vigentes na época e destinadas a promover a integração sociofamiliar dos jovens –, com reduzidos efeitos sobre a modificação de sua essência moralizadora, repressiva e estigmatizadora em relação não só aos jovens como também às famílias pobres e marginalizadas. Os avanços científicos dos especialistas que colaboravam com o sistema judiciário reproduziram os preconceitos anteriores, qualificando os pais empobrecidos como inaptos para cuidar bem de seus filhos. Designadas como famílias que abandonavam seus filhos, incompetentes e negligentes, eram consideradas, por assim dizer, “culpadas” pelos infortúnios daqueles a quem deveriam proteger.




    MUDANÇAS NO CONCEITO DA PROTEÇÃO À INFÂNCIA




    Foi apenas depois de promulgada a Constituição de 1988 e de criado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, que os direitos de cidadania foram plenamente assegurados à infância e à juventude brasileiras. Crianças e adolescentes passaram a ser vistos como pessoas em estado especial de desenvolvimento. O ECA modificou o paradigma segundo o qual a proteção prioritária e integral foi postulada – pelo menos na lei, uma vez que sua completa implementação tem se dado em avanços lentos e ainda incompreendidos por grande parcela não só da população como dos operadores nela envolvidos. Recomendou a mudança do termo “menor”, por carregar consigo toda a carga preconceituosa do antigo Código de Menores, visando, ainda, dissolver as diferenças historicamente construídas entre as infâncias pobres e ricas.




    Foi adotada, então, a Doutrina de Proteção Integral, defendida pela Organização das Nações Unidas e pela Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959), segundo a qual as crianças e os adolescentes passaram a ser considerados sujeitos em desenvolvimento, com direito à proteção integral: o direito à vida, à saúde, à educação e à convivência familiar e comunitária. Com essa visão, iniciou­-se a fase de “desinstitucionalização”, isto é, a adoção do princípio de acordo com o qual a internação é concebida como o último recurso para o atendimento dos jovens, seja em situação de vulnerabilidade, seja em casos de envolvimento em autoria de ato infracional. Observa­-se, contudo, a despeito das mudanças conceituais que incluem todos os segmentos sociais no dever de promover e garantir, com prioridade absoluta, o direito das crianças e dos adolescentes, que a família continuou sendo julgada a única culpada pelo processo de abandono e institucionalização de seus filhos.




    A família tradicional brasileira, considerada “regular” pelo antigo Código de Menores, também se modificou com o tempo. As Constituições brasileiras, até 1988, reconheciam apenas a “família legítima”. Porém, com a nova Carta Magna, a comunidade formada pelos pais ou por um dos pais e seus descendentes passou a ser reconhecida como família. Essa visão foi incorporada pelo Código Civil de 2002, que substituiu o Código Civil de 1916.




    O reconhecimento da igualdade dos direitos femininos no casamento também foi incorporado nessa nova lei, que adotou os princípios introduzidos anteriormente de que a mulher não deve ser considerada inferior ao marido tal como era antes no Brasil. O Estatuto da Mulher Casada foi promulgado em 1962, e a instituição do divórcio data de 1977. Com essas mudanças, incorporou­-se a importante modificação do antigo “pátrio poder” para “poder familiar”. Assim, a autoridade absoluta do pai e a rígida divisão de papéis assegurando plena autoridade paterna – que era traduzida pela expressão “pátrio poder” – foram revistas. O Código Civil, apesar de proposto na década de 1970, entrou em vigor apenas em 2003. Na atual lei, já se encontra a modificação do termo “pátrio poder” para “poder familiar” sobre os filhos. O novo Código Civil extinguiu a discriminação entre filhos legítimos e ilegítimos, e reduziu a idade de 21 para 18 anos no que se refere à responsabilidade e capacidade civil. O Código reflete, então, as modificações culturais e sociais em curso no mundo desde o período do pós­-Segunda Guerra Mundial (1945), que impôs a necessária revisão dos direitos humanos em geral, bem como dos direitos específicos das mulheres, das crianças, dos adolescentes e, mais recentemente, dos idosos.




    O movimento de contracultura, que teve início nos anos finais da década de 1960 e ganhou destaque com o movimento hippie, foi protagonizado principalmente pela parcela jovem, contribuindo para ampliar a visão de adolescência como período de vida que contesta a ordem vigente. A percepção de tais movimentos como encabeçados por desordeiros ou agentes de renovações culturais também é influenciada pela classe social a que pertencem os jovens, sendo própria das classes mais abastadas.




    Com o advento da separação e do divórcio legais, a justiça passou a ter de intervir e legislar nas situações, cada vez mais frequentes, de famílias sem o perfil do modelo nuclear tradicional – famílias uniparentais (apenas a mãe ou o pai com os filhos), pluricompostas (constituídas por madrastas e padrastos e por filhos de uniões anteriores e atuais) etc. –, que solicitam novas normatizações, mediações e negociações para preservar os direitos indiscutíveis do “melhor interesse das crianças e dos adolescentes”, como a convivência familiar e comunitária.




    Para os filhos, outro importante avanço tem lugar com o reconhecimento do direito de todos os filhos (não apenas dos que são fruto da união legal) aos cuidados e à herança dos pais, garantindo­-lhes proteção contra qualquer forma de discriminação à sua origem. Esse fato extingue a figura da bastardia e suas nefastas consequências em nossa legislação, o que se espera acontecer com a mentalidade e cultura de nossa sociedade.




    As resistências encontradas, por exemplo, no que diz respeito à educação de filhos sem uso de violência e as dificuldades atuais de pais (pai e mãe) em assegurar o contato e a participação dos outros pais na vida dos filhos motivam, ainda, a discussão em leis subsequentes, nas questões como guarda e outras mais. Quanto ao direito do filho ao contato com ambos os pais e ao acompanhamento de sua educação também por ambos, recentemente foi regulamentada a questão da “alienação parental” visando assegurar a manutenção do vínculo entre os filhos e seus genitores, independentemente da situação de guarda. Segundo essa lei, os guardiões não podem impedir o pleno contato entre pais e filhos, desqualificar a figura parental, dificultar ou impedir as funções próprias da parentalidade.




    Depois da Constituição de 1988, modificou­-se também a noção de família nuclear como a única “certa”, uma vez que se admite que a família (independentemente de sua composição) é o lugar da afeição e também dos conflitos – inclusive, é nela que os jovens aprendem a resolvê­-los. As novas diretrizes trazidas pela Lei Orgânica da Assistência Social incluem a orientação de que a dinâmica de cada família deve ser compreendida de acordo com as condições extrafamiliares que a afetam. Em suma, podemos dizer que a lei melhorou muito quanto ao respeito da sociedade à criança e ao adolescente, na medida em que lhes dá os mesmos direitos que dá aos adultos.




    Aos que criticam o ECA – quanto ao movimento pró­-redução da idade penal e à impressão de que ele diminuiria a autoridade parental por possibilitar às crianças e aos adolescentes denunciar diretamente abusos e maus­-tratos –, só temos a dizer que ele é considerado uma das melhores leis do mundo e, como toda lei, é passível de ajustes conforme as condições do meio a que se destina, como na questão do índice de criminalidade dos jovens. No caso da autoridade paterna, acreditamos numa má compreensão da lei, principalmente pela confusão entre autoridade e autoritarismo. Ninguém pode contestar a necessidade de hierarquia na estrutura familiar no que diz respeito aos pais ou responsáveis pelos filhos, desde que essa responsabilidade seja exercida com autoridade, isto é, com firmeza, diálogo e negociação, não com exigências absurdas ou agressão e violência – ou seja, com autoritarismo.




    Vale notar que, nos casos de jovens autores de atos infracionais, a experiência mostra que, com o ECA, a aplicação da lei tem sido muito mais rápida para os jovens do que para os adultos, de tal maneira que as medidas socioeducativas de restrição de liberdade são cumpridas com mais frequência e agilidade que no caso dos adultos, aos quais a lei faculta grande número de recursos e a possibilidade de fazê­-lo em liberdade.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    É essencial frisar a necessidade de considerar a família parte da solução do problema com crianças e adolescentes. A nosso ver, porém, isso só é possível se houver uma maneira específica de enxergar a relação familiar. Acreditamos que, se deixarmos de culpar a família pelas dificuldades de seus filhos e, diante do problema apresentado por uma criança ou adolescente, buscarmos a solução enfocando­-o como uma situação que implica apoiar também a família, procurando atender a suas necessidades, orientando­-a e ajudando­-a a compreender suas responsabilidades, ao mesmo tempo que lhe damos espaço para ser ouvida, obteremos melhores resultados.




    Apontar o dedo e acusar a família de incompetente só cronifica a questão. A experiência com alguns casos tem mostrado que, se oferecermos à família oportunidade de mudança enquanto as medidas socioeducativas para os filhos estão em curso, conseguiremos soluções muito mais eficazes e duradouras. É evidente que para atuar com essa visão mais global do problema faz­-se necessária uma estrutura em rede dos serviços envolvidos, como demonstrado em outro capítulo deste livro.
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